Contexto académico no Ensino Superior : construção e validação de uma "Escala de Clima Académico" by Almeida, Leandro S. et al.




CONTEXTO ACADÉMICO NO ENSINO SUPERIOR: CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO 
DE UMA “ESCALA DE CLIMA ACADÉMICO” 
 
 
Leandro S. Almeida, Fátima Lobo & Judite Zamith 
(Universidade do Minho & Universidade Católica Portuguesa) 







São frequentes os estudos sobre a transição, adaptação e sucesso académico dos estudantes no ensino 
superior. Por norma, assume-se que essa transição envolve alguns desafios em termos pessoais, 
académicos e relacionais e, nem sempre, os estudantes apresentam níveis de autonomia ou beneficiam 
de estratégias de apoio capazes de suportar os desafios e as dificuldades de desenvolvimento. As 
investigações sobre esta temática têm privilegiado as variáveis pessoais do aluno e, a par com as 
características de personalidade, os autores valorizam os projectos de carreira, as relações 
interpessoais e, em particular o background académico e as estratégias de aprendizagem. Trata-se de 
uma análise reducionista do problema e das suas variáveis explicativas, importando alargar a pesquisa 
a dimensões mais ecológicas do contexto académico. Nesta fase, descrevemos o trabalho realizado 
em torno da fundamentação de uma escala para avaliar o clima académico e suas quatro dimensões (o 
contexto social, a instituição, o curso e o extra-curricular), justificando o atraso ocorrido na 





O Ensino Superior em Portugal passa por um período de acentuada massificação. Tomando as 
estatísticas disponíveis, nas duas últimas décadas cresceu exponencialmente o número de 
instituições, de cursos e de alunos neste nível de ensino. Decorrendo dessa menor selectividade, 
é possível apontar o fenómeno como parte dos problemas de insucesso e abandono dos 
estudantes. Contudo, tal massificação não é, em si, negativa se considerarmos a necessidade de 
aumentar a taxa de escolarização no Ensino Superior, de formação ao longo da vida e de abrir o 
Ensino Superior a todos os sectores sociais da população. O importante é actuar a montante e a 
jusante, no sentido de identificar as causas e definir estratégias de intervenção para minorar as 
situações de insucesso e abandono escolares (cf. Tinto, 1993).. Alguns estudos apontam que, 
pelo menos, parte do problema não está no acesso, mas nas condições para o sucesso após o 
ingresso. A igualdade de oportunidades não transparece na prática. O Ensino Superior não 
garante reais oportunidades de sucesso para todas as camadas sociais da população portuguesa 
(Almeida et al,, 2006; Balsa et al., 2001; CIPES, 2008). As instituições não diversificam as suas 
práticas em função dos diferentes níveis de preparação dos alunos, muito embora se reconheçam 
fortes assimetrias na população discente (capacidades, destrezas académicas, motivação, 
maturidade ou clareza das escolhas vocacionais, entre outros). 




A análise dos problemas de insucesso e de abandono, até pelos custos envolvidos para jovens, 
famílias e sociedade no seu todo, merece maior atenção. As taxas reportadas ao ensino superior 
são elevadas (Alarcão, 2000; Almeida, 2007; Bean, 1980; Soares, 2003; Taveira, 2000; Tinto, 
1993). As investigações sobre esta temática têm, no entanto, privilegiado as variáveis pessoais 
do aluno (Pajares, 1996; Bong, 2004), por exemplo os projectos de carreira, as relações 
interpessoais e, em particular, o background académico. Sobretudo procura-se avaliar em que 
medida os conhecimentos e os métodos de estudo dos alunos respondem pelas suas dificuldades 
na aprendizagem e baixo rendimento (Hedberg, 2009).  
Face ao exposto, e mesmo reconhecendo a importância de tais variáveis pessoais, é fundamental 
reorientar os estudos e introduzir variáveis mais contextuais, como seja o clima académico 
vivenciado pelos estudantes (Pascarella, & Terenzini, 2005; Soares, & Almeida, 2002; 
Terenzini, Pascarella, & Blimling, 1996; Tinto, 1993). A compreensão do insucesso e do 
abandono implica, a nosso ver, uma análise profunda e abrangente, bastante para além das 
variáveis pessoais do aluno. Falamos, assim, de uma perspectiva mais sócio-cultural ou uma 
leitura mais ecológica (Bronfrenbrenner, 1979; 1994) que individual dos processos de 
aprendizagem e de desenvolvimento académicos.  
 
O clima académico 
O conceito de clima nasceu no seio da psicologia do trabalho e das organizações (Ekvall, 1986; 
Litwin, & Stringer, 1966; Payne & Mansfield, 1973), mas constitui, hoje, uma ferramenta 
teórica fundamental para a análise dos contextos académicos do Ensino Superior, para a 
melhoraria dos níveis de relacionamento da instituição com os alunos, destes com os docentes e 
da instituição de Ensino Superior com a sociedade em geral. O conceito aparece enquadrado por 
uma multiplicidade de perspectivas e de referenciais teóricos, mas onde as percepções grupais e 
individuais assumem relevo.  
Alguma pesquisa nacional e internacional aponta o clima académico, mesmo que diluidamente 
definido e caracterizado, como um importante factor de adaptação académica dos estudantes do 
Ensino Superior (Alarcão, 2000; Almeida 2007; Soares, 2003; Jonhson et al., 1983; Moos, 
1974). O clima e a sua percepção pelos alunos parecem assumir importante papel explicativo da 
permanência versus abandono dos alunos em relação às instituições e dos cursos que 
frequentam, assim como dos níveis de rendimento académico e de desenvolvimento 
psicossocial atingido pelos estudantes. Tais percepções do clima estão presentes, de forma 
diluída nos questionários sobre o envolvimento e a satisfação académica dos estudantes, 
assumindo-se implicitamente a sua importância na vida académica (Almeida, Ferreira & Soares, 
1999; Soares, 2003).  




Tentando operacionalizar o clima académico no Ensino Superior, sobretudo numa lógica dos 
seus interfaces com o bem-estar, o envolvimento, a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
estudantes, pensamos na construção e validação de uma escala abarcando quatro dimensões: o 
contexto sócio-cultural da sociedade em geral, as características estruturais e funcionais da 
instituição, a qualidade do curso e dos seus recursos no ensino-aprendizagem-rendimento, e a 
qualidade das relações interpessoais vivenciadas pelos estudantes. Estas dimensões abrangem, 
lato sensus, o contexto social, a instituição, o curso e o extra-curricular.     
 
Por Contexto Social entendemos, as políticas, as ideologias e os valores com impacto na 
formação e educação dos indivíduos, a oferta e o mérito do Ensino Superior, as novas 
tecnologias de aprender, o mercado de trabalho e sua relação com a formação académica 
superior. Estamos, assim, face a um nível macro de análise e de impacto na vida dos jovens, na 
gestão das suas carreiras e na justificação da sua frequência e rentabilização do Ensino Superior. 
A natureza desta dimensão compreende o que está situado fora da organização, as percepções 
do clima económico e político, a percepção da empregabilidade e da fiabilidade da instituição 
académica, ou também a representação das instituições concorrentes. Trata-se de uma realidade 
sócio-económico-cultural que as instituições de Ensino Superior terão de incorporar se 
desejarem, como é sua vocação, responder às necessidades da sociedade e, assim, contribuírem 
para o progresso social, cultural e económico. Estes objectivos estão na ordem do dia, 
apontando-se a necessidade do Ensino Superior em Portugal se internacionalizar, se integrar no 
espaço europeu, assumir a participação da sociedade na sua gestão e tomar a empregabilidade 
dos seus formandos como preocupação (Lei nº 1/2003, 6 de Janeiro de 2003).  
Trata-se, portanto, de uma dimensão ecológica, de natureza macro, cuja importância tem sido 
contextualizada desde a década de 60 (Litwin, & Stringer, 1966; Payne & Mansfield 1973; 
White, 1956). As variáveis de natureza macro dizem respeito ao ambiente e aos contextos 
sociais, remetendo para uma realidade na maioria das vezes não controlada pela organização 
académica, mas desafiando-a para práticas institucionais de ajustamento ou de estandardização 
dos processos e resultados (Mintzberg, 1996). As variáveis ecológicas dizem respeito à 
realidade exterior, estando indexados às representações, cognições, atitudes e comportamentos 
dos actores sociais (Tagiuri, 1968). Neste sentido, tais variáveis são preditoras das escolhas 
cognitivas e comportamentais dos alunos e, como tal, elementos propulsores da necessidade de 
agilização dos processos decisórios na Academia. Mais concretamente, ao incluirmos esta 
dimensão na escala a construir, pretendemos incluir no “Clima Académico” as percepções dos 
alunos sobre a evolução da sociedade e o impacto na educação de factores económicos, 
políticos, ideológicos e tecnológicos, gerados nas últimas décadas pela Sociedade da 




Informação. Por exemplo, importa ter presente que esta Sociedade rompeu com o modelo 
tradicional de comunicação e, por consequência, com o modelo clássico de ensinar e aprender. 
As academias constituem, hoje, espaços por excelência de informação e comunicação, cujos 
níveis de exigência e cujos modelos estão cada vez mais internacionalizados e cuja 
exequibilidade e acesso se processa através de plataformas e de redes electrónicas digitais de 
conexão rápida e atemporal entre diferentes espaços, factuais e virtuais. Assim, em termos da 
escala a construir, este nível de análise deverá permitir avaliar em que sentido a sociedade da 
informação e do conhecimento e a globalização associadas se reflectem nas percepções e 
representações dos actores no Ensino Superior e, à posteriori, em que medida o Ensino Superior 
é capaz de responder com a mesma versatilidade e rapidez às inovações tecnológicas e sociais 
em curso. Esta dimensão permitir-nos-á analisar, também, em que sentido os alunos do Ensino 
Superior se revêem nas melhores práticas internacionais, no reconhecimento do espaço europeu, 
na aprendizagem assente na rentabilização de recursos tendo em vista a aquisição e 
desenvolvimento de competências, como percepciona a mobilidade académica e 
empregabilidade do seu curso.   
Consideramos, ainda, por efeito da sociedade da informação e do conhecimento, a necessidade 
de avaliar na academia os critérios de qualidade que, por efeito da globalização e da 
internacionalização das melhores práticas, constituem hoje uma meta para o Ensino Superior em 
Portugal. Estamos face a novas exigências, expressas em atitudes expectantes dos alunos, das 
famílias e da sociedade em geral. A inclusão do contexto sócio-cultural da sociedade em geral 
na avaliação do “clima académico” assumirá as percepções dos estudantes sobre estas “novas” 
realidades e como tais percepções reflectem (ou não) as exigências decorrentes da sociedade da 
informação, da globalização do conhecimento e da economia, das directivas politicas e 
legislativas para o Ensino Superior, nacionais e europeias, e, acima de tudo, como o estudante se 
sente activo ou a participar nos desafios que estão colocados ao Ensino Superior pela sociedade. 
Neste sentido, a escala permitir-nos-á responder a um conjunto de questões que estão na base 
desta investigação: os estudantes do Ensino Superior conhecem os desafios reais que lhes são 
colocados e, mutatis mutantis, as instituições de Ensino Superior assimilaram já as “novas” 
exigências e respondem proactivamente aos desafios?  
 
Uma segunda dimensão prende-se com a imagem sentida ou simplesmente percepcionada da 
Instituição pelo estudante, e como expressa a sua adesão e pertença à instituição que frequenta. 
Aqui podemos falar dos espaços, dos equipamentos, das pessoas, dos recursos e dos serviços, 
como também – e aqui queremos destacar -, a imagem pública inferida e validada pelo estudante 
da sua instituição, a percepção da sua real integração e sentimentos de valorização e vinculação. 




Esta dimensão está relacionada com a forma como o aluno percepciona a eficácia da própria 
organização, o modo como autoavalia a utilização que faz das oportunidades e dos recursos 
encontrados, como avalia a racionalização dos meios e a maximização dos resultados em função 
dos custos, ou, ainda, como aprecia a liderança e a eficiência da instituição (Hall, 1984; Jesuíno, 
1999).  
Esta dimensão entronca nas preocupações com a construção de um modelo e espaço europeu do 
Ensino Superior, estando os seus princípios plasmados, na sua dimensão operativa, no Processo 
de Bolonha. A aposta na melhoria da qualidade do Ensino Superior, o reconhecimento 
internacional das instituições e dos graus por elas conferidos, a ênfase num ensino-
aprendizagem partindo do trabalho do aluno e no desenvolvimento de competências ou a 
mobilidade, entre outros, são referenciais das instituições nos vários países europeus, 
interessando-nos aqui conhecer as percepções dos alunos sobre a adesão da instituição a que 
pertence a tais princípios e com que grau de eficiência e eficácia os concretiza. Neste sentido, os 
estudantes percepcionam a imagem pública da sua instituição a partir de um conjunto de 
informações, acontecimentos e procedimentos do meio institucional, nomeadamente quando 
assume uma postura activa e avaliativa.  
 
A terceira dimensão tem mais directamente a ver com o Curso, incluindo aqui o próprio 
Departamento e o corpo docente que o asseguram. Uma das vertentes importantes aqui é a 
percepção da qualidade do curso e das actividades lectivas propriamente ditas, a qualidade dos 
professores; a imagem social do curso, a qualidade das aulas e dos recursos afectos ao ensino e 
aprendizagem; os métodos de ensino, as condições de aprendizagem e a capacidade técnica 
proporcionada com a frequência do curso; o grau de vinculação ao ponto de justificar a sua 
permanência ou abandono, por exemplo. Nas últimas décadas tem sido atribuída grande 
importância às variáveis pedagógicas. Akey (2006) atribui poder preditivo, para o sucesso e 
satisfação académica, ao envolvimento dos alunos, à sua competência académica percebida, ao 
suporte social do professor, às expectativas académicas dos estudantes, às expectativas de 
conduta e regras na sala de aulas, às estratégias de aprendizagem activa e às interacções entre 
alunos e professores, por exemplo. Outros autores entendem, na mesma ordem de ideias, que a 
coesão, o sentido ético e de justiça, o tipo de aprendizagem - competitiva, individualista ou 
cooperativa -, as estratégias de aprendizagem, o envolvimento académico, o suporte social, a 
competência académica percebida, o envolvimento dos docentes, as expectativas de 
aprendizagem activa e a auto-estima, integram o clima académico, assumindo-se como variáveis 
preditoras da percepção dos alunos sobre a qualidade do mesmo clima (Ghaith, 2003; Johnson, 
Jonhson, & Andreson, 1983). 




Aspecto importante nesta terceira dimensão da escala (curso) tem a ver com a qualidade da 
formação, a competência académica percebida, as expectativas académicas dos estudantes e, 
sobretudo, a sua aprendizagem e rendimento. Com efeito, a par do contexto de ensino (curso, 
currículo, professor, recursos), teremos que igualmente atender aos alunos, à sua aprendizagem 
e rendimento escolar. Parece-nos que esta dimensão não se pode dissociar do professor e das 
metodologias do ensino, aliás pretendemos destacar aqui, na lógica de outros autores, a 
importância do clima da sala de aula (Akey, 2006; Ghaith, 2003; Johnson et al., 1983; Moos, 
1974; Saavedra, & Saavedra, 2007). Os estudos de Johnson e Johnson (1994), partindo da teoria 
da interdependência social (Lewin, 1949; Deutsch, 1962), sugerem, no ensino básico, que o 
suporte de pares é superior ao dos professores na promoção do sucesso e da adaptação 
psicossocial dos alunos. Nesta mesma linha, David Johnson, Roger Johnson, e Andersom 
(1983) e Ghazi Ghaith (2003) fazem depender o clima na sala de aula e as aprendizagens da 
cooperação grupal e da percepção do grupo de pares, um modelo de matriz cognitivo-
comportamental operacionalizado numa escala de avaliação do clima de sala de aula (Johnson et 
al., 1983). Em 2000, o National Research Council dos EUA defendeu o envolvimento dos 
estudantes na escola e, em 2003 emitiu novo documento, onde sugeria que tal envolvimento 
aumenta a competência académica percebida, o envolvimento na instituição e a realização de 
actividades orientadas para o sucesso dentro e fora do contexto académico. A par do sucesso, 
esse envolvimento proporciona sentimentos pessoais positivos de capacidade e de êxito (Baker 
et al., 1997).  
Reportando-nos ao clima de sala de aula, e com a devida ponderação para a realidade da sala de 
aula no ensino superior (Soares, & Almeida, 2002), importa mencionar a Classroom
Environment Scale de Moos e Trickett (1974) com quatro dimensões: relações, auto-realização, 
estabilidade e mudança; em que Relações avalia o grau de integração dos estudantes na sala de 
aula e o modo como se apoiam e ajudam entre si; a Auto-realização avalia o grau de valor e 
importância atribuída à realização das tarefas e ao empenho e compromisso para obtê-las; a 
Estabilidade avalia as actividades relativas ao cumprimento de objectivos, o funcionamento, a 
organização, a clareza e a coerência na sala de aula; e a Mudança avalia o grau de diversidade, 
novidade e variabilidade das actividades na aula. A primeira dimensão subdivide-se em três 
subescalas: implicação - grau em que os alunos mostram interesse pelas actividades 
desenvolvidas na sala e participam em colóquios e desfrutam do ambiente criado incorporando 
tarefas complementares; afiliação - nível de amizade entre os alunos e como se ajudam nas suas 
tarefas, se conhecem, desfrutam e trabalham em grupo; e, ajuda - ajuda, preocupação e amizade 
do professor para com os alunos (comunicação aberta com os alunos, confiança e interesse pelas 
suas ideias). A segunda dimensão integra duas subescalas: tarefas - importância atribuída à 




finalização das tarefas programadas e ao compromisso; e, competitividade - grau de importância 
que se atribui ao esforço e ao desejo de conseguir uma boa classificação e estima, bem como a 
dificuldade em obtê-las. A terceira dimensão integra três subescalas: organização - importância 
que se dá à ordem, organização e boas maneiras na realização das tarefas escolares; clareza - 
importância que de atribui ao estabelecimento e seguimento de normas claras e conhecimento, 
por parte dos alunos, das consequências do seu incumprimento; e, controlo - grau em que o 
professor é rigoroso no cumprimento e eventual penalização para os infractores (também tem 
em conta a complexidade das normas e a dificuldade do seu cumprimento). A quarta dimensão 
basicamente reporta-se à inovação, isto é, ao grau em que os alunos contribuem para o 
planeamento das actividades escolares e as mudanças introduzidas pelo professor relativamente 
a novas técnicas, estímulos e actividades criativas. 
 
Finalmente, a quarta dimensão da escala reporta-se às relações interpessoais dos estudantes, 
dando particular destaque aqui ao Extracurricular. Mesmo que tais actividades não se 
circunscrevam à Academia, importa-nos aqui considerar outras actividades e investimentos por 
parte dos alunos que, não sendo curriculares em sentido estrito, tenham alguma referência com o 
contexto académico. O objectivo será incluir itens reportados ao tipo, frequência, intensidade e 
qualidade de tais actividades. A vinculação dos alunos a actividades extracurriculares em 
contexto académico e em organismos com os quais a Academia se encontra vinculada, formal 
ou informalmente, pode alargar o espaço de vivência, de pertença e, inclusive, de aquisição de 
competências. A sociedade actual assume-se como sociedade da comunicação, quer do ponto de 
vista teórico quer das suas práticas institucionais, e assume a partilha de informação, de valores 
e de atitudes, seja qual for o canal, como factor de coesão sócio-afectiva e de eficácia da 
Academia (Baudrillard, 2001; Castells, 2002; Joyce & Slocum, 1979; Hoffman, 1959; James, 
1982; Schneider et al., 1998). Existe, assim, algum acordo teórico sobre a importância das 
relações interpessoais, a da sua função de reforço e de suporte social no sucesso académico 
(Johnson, Johnson, & Anderson, 1983; Ghaith, 2003). Um contacto directo com os estudantes e 
as suas estruturas associativas poder-nos-á, sobretudo em relação a esta última dimensão, ajudar 
a construção dos itens para a sua avaliação. 
 
Faseamento do estudo 
No presente reúnem-se opiniões de especialistas na área, assim como de estudantes e docentes 
do ensino superior, quanto aos indicadores a incluir em cada uma das quatro dimensões da 
escala. O projecto de construção e validação da escala sofreu, assim, um acentuado atraso em 
virtude do pouco consenso havido nas entrevistas realizadas. No presente, pelo menos, está 




consensualizado o interesse numa estrutura multidimensional para a escala do clima académico 
e para a importância de tais dimensões cobrirem um continuum de aspectos ou variáveis, desde 
as mais macros às mais pessoais, tomando a meio desse continuum aspectos relacionados com a 
instituição e com o curso. Serão, pois, estas as dimensões a incluir na escala em construção. 
De referir que em instrumentos de avaliação deste tipo não se pode abarcar todas as variáveis 
intervenientes no clima académico, contudo importa incluir as mais relevantes. Julgamos que as 
quatro dimensões consideradas abarcam de forma bastante extensiva o leque de factores que 
afectam ou corporizam o clima académico. Por outro lado, a definição das dimensões escolhidas 
e a sua operacionalização para a medida através de cognições e condutas dos estudantes não são 
tarefas fáceis ou lineares. Os resultados da pesquisa na área ou instrumentos similares apenas. 
em parte. asseguram alguma ajuda pois as mudanças e os desafios pelos quais passam as 
instituições do Ensino Superior são bem recentes. Por outro lado, a vivência e a representação 
cognitiva e comportamental do conteúdo dos itens a incluir encontram-se, neste caso concreto, 
bastante associados à própria origem sócio-cultural dos estudantes, justificando maiores 
cuidados na sua formulação. 
Finalmente, a ausência de alunos ou a sua menor disponibilidade para cooperarem no momento 
em que alguns indicadores foram reunidos impossibilitou qualquer análise qualitativa dos 
mesmos (reflexão falada). A opção foi, então, de aguardar por Setembro/Outubro do próximo 
ano lectivo para prosseguir na construção e iniciar os estudos empíricos de validação. 
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